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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das provas e das 
normas que regem esse certame.  
1. ATENTE-SE AOS AVISOS CONTIDOS NO QUADRO DA SALA E AGUARDE O 2º SINAL SONORO PARA ABRIR ESTE 

CADERNO DE QUESTÕES E INICIAR A PROVA. 
2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal, permanecendo em 

sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material transparente, com tinta preferencialmente preta, 
lanche e água, se houver. A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER MATERIAL NÃO PERMITIDO EM EDITAL É EXPRESSAMENTE 
PROIBIDA, ACARRETANDO A SUA IMEDIATA EXCLUSÃO DO CERTAME. 

3. APÓS O 2º SINAL, CERTIFIQUE-SE DE QUE:  
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES CONTÉM 60 QUESTÕES LEGÍVEIS; 
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES REFERE-SE AO NÚMERO E AO CARGO PARA O QUAL REALIZOU A INSCRIÇÃO; 
- OS FISCAIS INFORMARAM CORRETAMENTE O TEMPO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA DE 04 HORAS. 

9. A RESPONSABILIDADE REFERENTE À INTERPRETAÇÃO DOS CONTEÚDOS DAS QUESTÕES É EXCLUSIVA DO 

CANDIDATO. 

10. No caderno de questões, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

11. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de Execução desse 

certame. 

 

4. Cada questão oferece 5 alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, sendo apenas 1 (uma) 
a resposta correta. 
5. O CANDIDATO DEVE ASSINAR A(S) SUA(S) GRADES(S) DE RESPOSTA(S), SOB PENA DE ELIMINAÇÃO.

 6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o preenchimento da grade 
de respostas.  

7. HAVERÁ O TOQUE DO 3º SINAL SONORO DE ENCERRAMENTO DAS PROVAS, CONFORME CONTROLE DO 

QUADRO DE SALA. 

8. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a Ata de Prova. 



 

 

 
RASCUNHO 

Utilize esse espaço para anotar suas respostas 
 

*A anotação neste rascunho NÃO substitui o preenchimento da grade de respostas. 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
          

 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
          

 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
          

 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
          

 

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 
          

 

51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 
          

 

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 
          

 

71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 
          

 

81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 
          

 

91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 
          

 

 



1035_BASE_NS_DM 07/01/2026 11:44:54 

Execução: Fundatec 
01 – CURSO TÉCNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA – CTSP (2º SARGENTO DA BM) 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO 01 – Em relação à organização do Estado, prevista na Constituição Federal de 1988, analise 
as assertivas abaixo e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A faixa de até 250 km de largura ao longo das fronteiras terrestres, denominada “faixa de 

fronteira”, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e 
utilização serão reguladas em lei. 

(  ) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios criar distinções entre 
brasileiros ou preferências entre si. 

(  ) Compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte.  
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) F – F – V. 
B) F – V – V. 
C) F – V – F. 
D) V – F – V. 
E) V – F – F. 
 

 
QUESTÃO 02 – Considerando o que prevê a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul sobre a 
segurança pública, assinale a alternativa correta. 
 
A) O policial civil e militar, o bombeiro militar e os servidores dos quadros do Instituto-Geral de Perícias 

e da Polícia Penal, quando feridos em serviço, não terão direito ao custeio integral, pelo Estado, 
das despesas médicas, hospitalares e de reabilitação para o exercício de atividades que lhes 
garantam a subsistência.  

B) Os Municípios poderão constituir serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de 
incêndios e de atividades de defesa civil.  

C) Os serviços de trânsito de competência do Estado poderão ser realizados pelo Departamento 
Municipal de Trânsito, mediante aprovação da Câmara de Vereadores do Município responsável. 

D) À Brigada Militar, dirigida pelo Comandante-Geral, oficial da ativa do quadro da Polícia Militar, do 

último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, 
incumbem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública, porém, não incumbe a polícia 
judiciária militar.  

E) O ato de bravura não é objeto de promoção extraordinária do servidor integrante dos quadros da 
Polícia Civil, do Instituto-Geral de Perícias e da Polícia Penal.  

 

 
QUESTÃO 03 – Considerando os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal 
de 1988, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal.  
B) A lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.  
C) Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
D) Quando a lei admitir a liberdade provisória e apenas quando houver previsão de fiança, ninguém 

será levado à prisão ou nela mantido. 
E) A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária.  
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QUESTÃO 04 – Conforme a Constituição Federal de 1988, todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Em relação 
aos direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição, assinale a alternativa 
INCORRETA. 
 

A) A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei. 

B) Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático.  

C) O Estado indenizará aquele que for condenado por erro judiciário, mas não aquele que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença.  

D) A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 

e o sexo do apenado.  
E) O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório 

policial. 
 

 
QUESTÃO 05 – Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988, analise a sentença abaixo: 

 
São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o        
Judiciário (1ª parte). Entre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil está a 
valorização do trabalho e da livre iniciativa (2ª parte). Um dos princípios que rege as relações 
internacionais da República é o da prevalência dos direitos humanos (3ª parte). 

 
Quais partes estão corretas? 
 
A) Apenas a 1ª parte. 
B) Apenas a 2ª parte. 
C) Apenas a 2ª e a 3ª partes. 
D) Apenas a 1ª e a 3ª partes. 
E) Todas as partes. 
 

 
QUESTÃO 06 – As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia 
dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. Considerando o 
previsto na Constituição Federal de 1988, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 
I. Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  

II. Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de 
defesa civil.  

III. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, as forças auxiliares e a reserva do Exército 
subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  
 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 
C) Apenas a assertiva I está correta. 
D) Apenas a assertiva II está correta. 
E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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QUESTÃO 07 – Em relação à política penitenciária, disposta na Constituição do Estado do Rio Grande 
do Sul, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 
 
I. A política penitenciária do Estado, cujo objetivo é a reintegração social das pessoas presas, terá 

como uma de suas prioridades a geração de oportunidades de trabalho prisional, especialmente 
o remunerado. 

II. Todo estabelecimento prisional destinado a mulheres terá, em local anexo e independente, creche 
atendida por pessoal especializado, para menores de até 8 anos de idade. 

III. Na medida de suas possibilidades, a pessoa presa ressarcirá ao Estado as despesas decorrentes 
da execução da pena e da medida de segurança.  
 

A) Todas as assertivas estão corretas. 
B) Todas as assertivas estão incorretas. 

C) Apenas a assertiva I está correta. 
D) Apenas a assertiva II está correta. 
E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
 

 
QUESTÃO 08 – De acordo com a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a segurança pública, 

dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, 
das prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Conforme a referida 
Constituição, a segurança pública é exercida por diversos órgãos, entre eles: 
 
I. Brigada Militar. 

II. Polícia Civil. 
III. Corpo de Bombeiros Militar. 
IV. Polícia Penal. 
 
Quais estão corretos? 
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas I e III. 
C) Apenas II e IV. 

D) Apenas I, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
 

DIREITO PENAL 
 
QUESTÃO 09 – Com base no disposto na Lei nº 11.340/2006 (conhecida como Lei Maria da Penha), 
analise as assertivas abaixo: 

 
I. O juiz competente providenciará o registro das medidas protetivas de urgência, as quais deverão, 

logo após sua concessão, ser registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e dos órgãos de segurança pública e de assistência social, com vistas à fiscalização e à 
efetividade das medidas protetivas.  

II. As medidas protetivas de urgência poderão ser cumuladas com a sujeição do agressor à 
monitoração eletrônica, disponibilizando-se à vítima dispositivo de segurança que alerte sobre sua 
eventual aproximação. 

III. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o delegado de 
polícia pode determinar que o agressor seja imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida, desde que não exista juiz titular na comarca. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 



1035_BASE_NS_DM 07/01/2026 11:44:54 

Execução: Fundatec 
01 – CURSO TÉCNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA – CTSP (2º SARGENTO DA BM) 

QUESTÃO 10 – Sobre o crime de tráfico de drogas, analise as assertivas abaixo: 
 

I. É inviável a aplicação de pena de multa no crime de tráfico de drogas, uma vez que não há vítima 
determinada. 

II. Aquele que adquire matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas 
responderá pelo delito de tráfico de drogas. 

III. O agente que praticar o delito de tráfico de drogas nas dependências ou imediações de 
estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares terá sua pena aumentada em no 
máximo 1/6. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 11 – Janaína, sob a influência do estado puerperal, mata seu próprio filho logo após o 

parto, ainda no hospital. Nesse caso, Janaína responderá pelo crime de: 
 

A) Homicídio simples. 
B) Homicídio privilegiado. 
C) Homicídio qualificado. 
D) Aborto. 
E) Infanticídio. 
 

 

QUESTÃO 12 – Analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) O enfermeiro que realiza um procedimento exclusivo de médico e, devido a isso, causa o óbito do 
paciente age de forma imperita e responderá por culpa, uma vez que não havia intenção de matar. 

(  ) O médico que, intencionalmente, executa um procedimento de forma errada e, com isso, provoca 
deformidade no paciente responderá por crime na forma dolosa. 

(  ) O enfermeiro que, sem qualquer intenção ou premeditação, administra um medicamento errado, 
por falta do devido cuidado e atenção ao prontuário médico e, com isso, causa o óbito do paciente 
responderá por homicídio doloso. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – V – F.  
B) V – V – V.  
C) F – V – V.  
D) V – F – F.  
E) F – F – V. 
 

 

QUESTÃO 13 – Mario decidiu matar João, seu colega de trabalho, que estava destacando-se mais do 

que ele perante a chefia. Para tanto, Mario armou uma tocaia e, ao ver João saindo do trabalho, 
disparou um único tiro contra ele, atingindo seu braço de raspão. Na mesma hora, Mario se arrependeu 
de sua atitude e correu para socorrê-lo, mesmo tendo a oportunidade de continuar a disparar, e  
levou-o ao hospital. João passou por exames médicos e saiu do hospital poucas horas depois, apenas 
com um pequeno curativo. Mario levou João para casa, além de pagar as contas no hospital e os 
medicamentos prescritos. João não percebeu que Mario havia disparado contra ele. Procedidas as 
investigações policiais, através de imagens de câmeras do local, chegou-se à identificação de Mario 
como sendo o atirador. Com base nas informações apresentadas, é correto afirmar que a conduta de 
Mario é classificada como: 
 

A) Tentativa de homicídio. 
B) Arrependimento eficaz. 
C) Arrependimento posterior.  
D) Desistência voluntária. 

E) Crime preterdoloso. 
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QUESTÃO 14 – Relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando os tipos penais às suas respectivas 
definições. 
 

Coluna 1 
1. Prevaricação.  
2. Concussão.  

3. Advocacia administrativa. 
4. Corrupção passiva. 
 

Coluna 2 
(  ) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 

ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal 
vantagem.  

(  ) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício ou praticá-lo contra disposição 
expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.  

(  ) Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.  

(  ) Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração pública,         
valendo-se da qualidade de funcionário.  

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) 1 – 2 – 3 – 4. 
B) 2 – 3 – 1 – 4.  
C) 3 – 2 – 4 – 1. 
D) 4 – 1 – 2 – 3. 
E) 1 – 4 – 3 – 2. 
 

 

QUESTÃO 15 – Sobre o delito de homicídio, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Se o agente comete o homicídio impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o 
domínio de violenta emoção, logo em seguida de injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir 
a pena de um sexto a um terço. 

II. A motivação fútil qualifica o crime de homicídio. 

III. Matar mulher por razões da condição do sexo feminino qualifica o delito de homicídio, impondo 
uma pena máxima de até 30 anos de reclusão. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas II. 
B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 16 – José é casado com Alice e não suporta que sua esposa sequer converse com outro 
homem sem que ele esteja presente. Certa feita, enquanto Alice tomava banho, seu celular tocou, e 
José atendeu. Era Guilherme, um colega de trabalho de Alice, o qual precisava tirar uma dúvida sobre 

uma planilha. José ficou extremamente irritado com a ligação e, tão logo Alice saiu do banho,            
desferiu-lhe dois socos no rosto e um na barriga, o que fez com que ela caísse ao chão. José ainda a 
chutou diversas vezes enquanto ela estava caída ao chão. A situação somente foi contornada quando 
vizinhos interviram após ouvir os gritos de socorro da vítima. Alice registrou boletim de ocorrência, 
manifestando o desejo de representar criminalmente contra o marido. O auto de exame de corpo de 
delito atestou as lesões sofridas, não indicando, contudo, perigo de vida ou incapacidade para o 
trabalho. Sobre o caso hipotético narrado, assinale a alternativa correta. 
 

A) José responderá pelo crime de lesão corporal grave, já que envolve violência doméstica. 
B) José não responderá por crime, ficando isento de pena, pois cometeu as agressões sob domínio de 

violenta emoção e paixão, o que exclui a culpabilidade de suas ações. 
C) José responderá pelo crime de lesão corporal de natureza gravíssima. 
D) José responderá pelo crime de maus tratos. 
E) José responderá pelo crime de lesão corporal qualificada, já que cometida contra a mulher por 

razões de condições de sexo feminino. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
QUESTÃO 17 – João, servidor público municipal de Porto Alegre, foi denunciado pelo Ministério 
Público pela prática do crime de corrupção. A denúncia foi recebida pelo Juízo, que determinou a 
citação do réu para apresentação de defesa. Em sua defesa, João sustentou a nulidade do feito, uma 
vez que não houve instauração de inquérito policial e investigação prévia, já que a denúncia se baseou 

em outros elementos de prova levados a conhecimento do Ministério Público de forma direta. No 
mérito, a defesa apresentou provas, as quais foram declaradas ilícitas pelo Juízo, que determinou o 
seu desentranhamento dos autos, já que foram produzidas de forma unilateral pela defesa do acusado 
sem a observância da devida cadeia de custódia. Quando interrogado em Juízo, o réu se valeu do 
direito constitucional ao silêncio. Considerando o caso hipotético acima descrito e o que está expresso 
no Código de Processo Penal Brasileiro, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Não há nulidade no feito, já que o inquérito policial é dispensável, pois é de caráter informativo. 
II. Provas ilícitas deverão ser admitidas quando favoráveis à defesa ou à acusação.  

III. O silêncio do acusado não importará confissão, mas poderá constituir elemento para a formação 
do convencimento do juiz. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 18 – Considerando o previsto pelo Código de Processo Penal, analise a sentença abaixo: 
 
As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente (1ª parte). No caso de 

descumprimento das medidas cautelares impostas, o juiz, mediante requerimento do Ministério 
Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação 
ou decretar a prisão preventiva do agente (2ª parte). Ninguém poderá ser preso senão em flagrante 

delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de 
prisão cautelar ou em virtude de condenação criminal transitada em julgado (3ª parte). 

 
Quais partes estão corretas? 
 
A) Apenas a 1ª parte. 
B) Apenas a 2ª parte. 

C) Apenas a 3ª parte. 
D) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 
E) Todas as partes. 
 

 
QUESTÃO 19 – A prova testemunhal é de extrema importância na instrução da ação penal. Em 
relação a esse meio de prova, assinale a alternativa correta. 
 
A) O depoimento será prestado oralmente, em regra, sendo, contudo, permitido à testemunha     

trazê-lo por escrito quando não puder comparecer em Juízo por motivo relevante. 
B) O juiz não permitirá que a testemunha manifeste suas apreciações pessoais, salvo quando 

inseparáveis da narrativa do fato. 
C) O juiz não poderá ouvir outras testemunhas que não forem indicadas pelas partes. 

D) As partes dirigirão suas perguntas ao juiz, o qual, admitindo o questionamento, irá repassá-lo à 
testemunha, sendo vedada a interação direta entre as partes e a testemunha. 

E) Testemunhas informantes devem prestar compromisso de dizer a verdade. 
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QUESTÃO 20 – Maria foi presa em flagrante pelo cometimento do delito de tráfico de drogas quando 
tentava cruzar a divisa dos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O caso ocorreu quando, 
em uma abordagem de rotina para verificação de itens de segurança do veículo, a polícia rodoviária 
encontrou 5 kg de cocaína escondidos em um fundo falso no porta-malas do seu veículo. Em audiência 
de custódia, o Ministério Público manifestou-se pela concessão de liberdade provisória mediante 
imposição de cautelares diversas, já que se tratava de ré primária. O Juízo, por sua vez, entendeu 

pela decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública, dada a quantidade expressiva 
de droga apreendida. Com base no disposto no Código de Processo Penal, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Uma vez justificada a necessidade da prisão, é permitido ao juiz decretá-la de ofício, ainda que o 
Ministério Público tenha se manifestado pela liberdade. 

II. A decretação da prisão preventiva no caso é ilegal, pois somente é cabível no curso da ação penal, 
já que a fase pré-processual de investigação admite tão somente a prisão temporária. 

III. É dever da autoridade que decretou a prisão revisar a necessidade de sua manutenção a cada 
90 dias, independentemente de provocação das partes. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I.  
B) Apenas II. 

C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) Apenas II e III. 
 

 

QUESTÃO 21 – Com base no previsto pelo Código de Processo Penal, analise as assertivas abaixo: 
 

I. O auto de prisão em flagrante deverá ser remetido à autoridade judiciária em até 48 horas após 
a realização da prisão. 

II. A nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do condutor e os das 
testemunhas, deve ser entregue ao preso em até 24 horas após a realização da prisão. 

III. Nos casos de prisão em flagrante, a realização da audiência de custódia é obrigatória. Na referida 
audiência, a autoridade judiciária deverá, de forma fundamentada, relaxar a prisão, caso seja 
ilegal; converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos legais; ou, 

ainda, conceder a liberdade provisória, caso seja cabível. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 22 – Analise a sentença abaixo: 
 

Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para 
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte (1ª parte). Quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
ressalvadas as exceções expressamente previstas em lei (2ª parte). O exame de corpo de delito e 

outras perícias serão realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior, o qual 
realizará a perícia e elaborará o respectivo laudo respondendo aos quesitos das partes e do Juízo. 
Apresentado o laudo, o juiz não ficará adstrito a este, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em 
parte (3ª parte). 
 

Quais partes estão corretas? 
 

A) Apenas a 1ª parte.  
B) Apenas a 2ª parte. 
C) Apenas a 3ª parte. 
D) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 

E) Todas as partes. 
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QUESTÃO 23 – Rogério foi preso em flagrante delito pela prática do crime de homicídio, pois, em 
uma briga motivada pela cobrança de uma dívida, desferiu três golpes de machado em Pedro, que 
veio a óbito no local. Em audiência de custódia, o flagrante foi homologado, e a prisão foi convertida 
em preventiva para garantia da ordem pública, já que Rogério é reincidente na prática de delitos. 
Nesse sentido, tratando-se de réu preso, nos termos do Código de Processo Penal, a autoridade policial 
deverá encerrar o inquérito policial no prazo de quantos dias? 

 
A) 10. 
B) 15. 
C) 20. 
D) 30. 
E) 45. 
 

 
QUESTÃO 24 – A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado ou acusado em sua 
residência, só podendo dela ausentar-se com autorização judicial. Poderá o juiz substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar quando o agente for: 
 
I. Extremamente debilitado por motivo de doença grave. 

II. Imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 anos de idade ou com deficiência. 
III. Gestante ou mulher com filho de até 12 anos de idade incompletos, desde que não tenha cometido 

crime com violência ou grave ameaça a pessoa ou, ainda, contra seu filho ou dependente. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas II. 
B) Apenas I e II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas III. 
B) Apenas I e II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

DIREITO PENAL MILITAR 
 

QUESTÃO 25 – Joaquim e João, policiais militares, foram designados para a guarda do quartel em 
turno de 24 horas. Após 6 horas de serviço, o comandante da guarnição, seu superior hierárquico, 
determinou que Joaquim saísse do posto para realizar a entrega de um documento sigiloso na sede 
do governo do Estado. No caminho, Joaquim encontrou Flávia, sua ex-namorada, a qual não via há 
muitos anos. Ela o convidou para um café, tendo ele resistido, de início, mas aceitado o convite após 
a insistência de Flávia. O encontro alongou-se, quando Joaquim percebeu, não havia mais tempo hábil 
para entregar o documento, conforme determinado. Ele voltou ao posto da guarda para encontrar 

João, que, por sua vez, estava muito revoltado com o abandono de posto por parte de Joaquim por 
longo período. Faltando três horas para o final do turno, querendo compensar o fato de ter deixado 
João sozinho na guarda por muito tempo, Joaquim disse que ele poderia sair mais cedo e que lhe 
cobriria. Inicialmente João resistiu, mas, após insistência de Joaquim, deixou o posto, indo embora 
antes do final do turno. Perto do final do turno, o comandante foi ao posto para verificar se o 
documento havia sido entregue. Sobre o caso hipotético apresentado, analise as assertivas abaixo: 

I. Ao constatar que o documento não foi entregue, o comandante poderá proceder com a prisão em 
flagrante de Joaquim pelo crime de descumprimento de missão. 

II. Ao constatar que João não está no posto, o comandante poderá ordenar a sua custódia pelo delito 
de abandono de posto. 

III. Por ter induzido João a sair do posto, Joaquim deverá obrigatoriamente ser expulso da corporação. 
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QUESTÃO 26 – Em relação à suspensão condicional da pena, conforme disposto pelo Código Penal 
Militar, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Atendidos os requisitos legais, a execução da pena privativa de liberdade não superior a 2 anos 
pode ser suspensa por 3 a 5 anos, no caso de pena de reclusão, e por 2 a 4 anos, no caso de 
pena de detenção. 

II. A suspensão da pena será revogada obrigatoriamente se, no curso do prazo da suspensão, o 
beneficiário for condenado por crime doloso, na Justiça Militar ou na Justiça Comum, por sentença 
irrecorrível. 

III. A suspensão da pena poderá ser revogada se o condenado militar for punido por infração 
disciplinar considerada grave. 

IV. A suspensão condicional da pena não se aplica ao condenado por crime cometido em tempo de 
guerra. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e II. 
B) Apenas II e IV. 
C) Apenas III e IV. 
D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 27 – José, João e Paulo, policiais militares do Estado do Rio Grande do Sul, reuniram-se 
para uma ação militar, desobedecendo uma ordem superior. O fato ocorreu dentro de um quartel, 
tendo os agentes agido com dolo e munidos de arma de fogo. Com base nas disposições do Código 
Penal Militar, é correto afirmar que eles responderão pelo crime de 
 

A) motim. 
B) revolta. 
C) omissão de lealdade militar. 
D) incitamento. 
E) insubmissão. 
 

 

QUESTÃO 28 – Conforme disposto no Código Penal Militar, analise a sentença abaixo: 
 

Considera-se crime de genocídio matar membros de um grupo nacional, étnico, religioso ou 
pertencente a determinada raça, com o fim de sua destruição total ou parcial (1ª parte).       

Considera-se crime de maus tratos expor a perigo a vida ou saúde, em lugar sujeito à administração 
militar ou no exercício de função militar, de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para o 

fim de educação, instrução, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalhos excessivos ou inadequados, quer abusando de meios de 
correção ou disciplina (2ª parte). Considera-se crime de injúria a imputação falsa de fato definido 
como crime (3ª parte). 
 

Quais partes estão corretas? 
 

A) Apenas a 1ª parte. 

B) Apenas a 2ª parte. 
C) Apenas a 3ª parte. 
D) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 

E) Todas as partes. 
 

 

QUESTÃO 29 – Conforme o artigo 203 do Código Penal Militar, dormir o militar, quando em serviço 
de sentinela, vigia, plantão às máquinas, ao leme, de ronda ou em qualquer serviço de natureza 
semelhante é considerado: 
 

A) Crime, punido com detenção. 
B) Crime, punido com reclusão. 
C) Infração administrativa, punida com prisão simples e isolamento por período não inferior a 30 dias. 
D) Falta disciplinar, punida com impedimento de progressão na carreira pelo período de 5 anos. 

E) Contravenção penal, punida com isolamento por período não superior a 30 dias. 
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QUESTÃO 30 – Conforme disposto no Código Penal Militar, analise as assertivas abaixo: 
 
I. Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em 

virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 
II. A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, à 

exceção de casos em que já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível. 

III. Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do 
resultado. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 31 – Conforme disposto no Código Penal Militar, na análise do livramento condicional, se 

o condenado é primário e menor de 21 ou maior de 70 anos, o tempo de cumprimento da pena para 
a concessão da benesse pode ser reduzido 
 
A) pela metade. 
B) a um sexto. 
C) a um quinto. 
D) a dois terços. 
E) a um terço. 
 

 
QUESTÃO 32 – Ao acabar seu turno, Eduardo subtraiu a chave de uma viatura militar, usando o 
veículo para sair da unidade e ir até sua casa, onde permaneceu por algumas horas e depois retornou 
ao quartel, oportunidade em que devolveu a viatura nas mesmas condições em que a encontrou. A 
utilização do veículo se deu sem autorização ou justificativa prévia. Conforme disposto no Código 

Penal Militar, tal conduta configura crime de 
 
A) furto simples. 
B) furto qualificado. 
C) furto de uso. 
D) furto atenuado. 

E) roubo simples. 
 

DIREITO PROCESSUAL MILITAR 
 
QUESTÃO 33 – Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar, analise a sentença 
abaixo: 
 
No inquérito policial militar, as testemunhas e o indiciado deverão ser ouvidos, em regra, durante o 
dia, no período compreendido entre 7 e 18 horas (1ª parte). Em caso de urgência inadiável, que 
constará da respectiva assentada, as oitivas poderão ser realizadas à noite (2ª parte). A testemunha 
não será inquirida por mais de 2 horas consecutivas (3ª parte). 

 
Quais partes estão corretas? 
 
A) Apenas a 1ª parte. 
B) Apenas a 2ª parte. 
C) Apenas a 3ª parte. 
D) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 
E) Todas as partes. 
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QUESTÃO 34 – Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar, analise a sentença 
abaixo: 
 
O inquérito policial militar é iniciado mediante Portaria (1ª parte). O Ministério Público tem a 
prerrogativa legal de requisitar a instalação de inquérito policial militar (2ª parte). Se, no curso do 
inquérito policial militar, o seu encarregado verificar a existência de indícios contra oficial de posto 

superior ao seu, ou mais antigo, tomará as providências necessárias para que as suas funções sejam 
delegadas a outro oficial (3ª parte).  
 
Quais partes estão corretas? 
 
A) Apenas a 1ª parte. 
B) Apenas a 2ª parte. 

C) Apenas a 3ª parte. 
D) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 

E) Todas as partes. 
 

 
QUESTÃO 35 – De acordo com o Código de Processo Penal Militar, o inquérito policial militar deverá 

terminar dentro de ____ dias, se o indiciado estiver preso, contado esse prazo a partir do dia em que 
se executar a ordem de prisão; ou no prazo de _____ dias, quando o indiciado estiver solto, contados 
a partir da data em que se instaurar o inquérito. 
 
Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 
 
A) 10 – 20 
B) 15 – 30 
C) 20 – 40 
D) 30 – 60  
E) 40 – 60  
 

 
QUESTÃO 36 – A decretação da prisão preventiva exige prova da existência do crime e indícios 

suficientes de autoria. Além desses requisitos, é também indispensável a demonstração de que a 
prisão é necessária nos seguintes casos, EXCETO: 
 
A) Manutenção da paz social e controle do clamor popular. 
B) Garantia da ordem pública. 
C) Conveniência da instrução criminal. 

D) Segurança da aplicação da lei penal militar. 
E) Manutenção das normas ou princípios de hierarquia e disciplina militares, quando ficarem 

ameaçados ou atingidos com a liberdade do indiciado ou acusado.  
 

 
QUESTÃO 37 – Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar, analise a sentença 
abaixo: 
 

Quais partes estão corretas? 
 
A) Apenas a 1ª parte. 
B) Apenas a 3ª parte. 
C) Apenas a 1ª e a 2ª partes. 
D) Apenas a 2ª e a 3ª partes. 

E) Todas as partes. 

A prisão preventiva executar-se-á por mandado, do qual é obrigatório constar, dentre outros 
requisitos, a designação da pessoa sujeita à prisão e o motivo da custódia (1ª parte). Uma das vias 
do mandado ficará em poder do preso, que assinará a outra; e, se não quiser ou não puder fazê-lo, 
certificá-lo-á o executor do mandado, na própria via deste (2ª parte). A recaptura de indiciado ou 

acusado evadido independe de prévia ordem da autoridade, podendo ser feita por qualquer 
pessoa (3ª parte).  
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QUESTÃO 38 – Analise as assertivas abaixo sobre o inquérito policial militar: 
 
I. Compete ao encarregado do inquérito ouvir as testemunhas, o indiciado e o ofendido, se for o 

caso. 
II. Para verificar a possibilidade de haver sido a infração praticada de determinado modo, o 

encarregado do inquérito poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não 

contrarie a moralidade ou a ordem pública, nem atente contra a hierarquia ou a disciplina militar. 
III. O inquérito é sigiloso, mas seu encarregado pode permitir que dele tome conhecimento o 

advogado do indiciado. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 39 – O inquérito policial militar poderá ser dispensado, sem prejuízo de diligência 
requisitada pelo Ministério Público: 
 
I. Quando o fato e sua autoria já estiverem esclarecidos por documentos ou outras provas materiais. 

II. Nos crimes contra a honra, quando decorrerem de escrito ou publicação, cujo autor esteja 
identificado. 

III. Por determinação do comandante da pessoa investigada. 
 
Quais estão INCORRETAS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 40 – Considerando o disposto no Código de Processo Penal Militar, analise as assertivas 
abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) O inquérito policial militar será encerrado com minucioso relatório, em que o seu encarregado 
mencionará as diligências feitas, as pessoas ouvidas e os resultados obtidos, com indicação do 
dia, hora e lugar onde ocorreu o fato delituoso.  

(  ) A autoridade militar não poderá mandar arquivar autos de inquérito policial militar. 
(  ) O arquivamento de inquérito não obsta a instauração de outro se novas provas aparecerem em 

relação ao fato, ao indiciado ou a terceira pessoa, ressalvados o caso julgado e os casos de 
extinção da punibilidade. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – F – V. 
B) V – V – V. 
C) F – F – F. 
D) F – V – F. 

E) V – V – F. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
QUESTÃO 41 – Considerando as disposições da Lei nº 12.527/2011 (conhecida como Lei de Acesso 
à Informação), assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O direito de acesso à informação compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e 

desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

B) Considera-se informação pessoal aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável. 
C) Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 

exigências que inviabilizem a solicitação. 
D) É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia. 
E) Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 

competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação. 

 

 
QUESTÃO 42 – Áurea, servidora pública do Estado do Rio Grande do Sul, causou dano a Aurélio, 
servidor público do Município de ABC que não estava a serviço do referido Município, no exercício de 

suas funções, tampouco utilizando qualquer bem municipal. Considerando a situação narrada, 
buscando responsabilidade civil, Aurélio deverá ajuizar eventual ação contra 
 
A) o Estado. 
B) Áurea e o Município. 
C) Áurea. 
D) o Estado e o Município. 
E) o Município. 
 

 
QUESTÃO 43 – De acordo com a Lei nº 12.527/2011 (conhecida como Lei de Acesso à Informação), 

analise as assertivas abaixo: 
 
I. Subordinam-se ao regime da referida Lei as Cortes de Contas. 

II. Os órgãos do Poder Judiciário não têm o dever de informar ao Conselho Nacional de Justiça as 
decisões que, em grau de recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 

III. Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

IV. Para efeitos da Lei de Acesso à Informação, considera-se primariedade a qualidade da informação 
coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e II. 
B) Apenas I e III. 
C) Apenas II e IV. 
D) Apenas I, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
 

 
QUESTÃO 44 – Considerando as disposições constitucionais sobre a Administração Pública, assinale 
a alternativa correta. 
 
A) Os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos. 

B) É garantido ao servidor público militar o direito à livre associação sindical. 
C) A investidura em cargo ou emprego público independe de aprovação prévia em concurso público 

de provas. 
D) É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função 

de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. 
E) O prazo de validade do concurso público será de até um ano, prorrogável uma vez, por igual 

período. 
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QUESTÃO 45 – Luana, cidadã brasileira, indignada com um ato que entende lesivo ao patrimônio 
histórico do município de São Tiago, deseja ajuizar uma ação com fundamento constitucional para 
controlar tal ato. Qual instrumento de controle da Administração Pública ela pode utilizar? 
 
A) Ação civil pública. 
B) Mandado de segurança. 

C) Habeas corpus. 
D) Ação de improbidade administrativa. 
E) Ação popular. 
 

 
QUESTÃO 46 – Pedro, servidor público militar, cometeu falta enquadrada nas situações previstas 
pela legislação de regência que lhe é aplicável. A Administração Pública, após o devido processo 
administrativo, pretende aplicar a sanção cabível nos termos da legislação aplicável. Considerando a 
situação acima descrita, assinale a alternativa que melhor descreve a espécie de poder administrativo 
que incidirá em razão da aplicação da sanção. 
 
A) Poder de polícia. 
B) Poder hierárquico. 

C) Poder disciplinar. 
D) Poder discricionário. 
E) Poder regulamentar. 
 

 
QUESTÃO 47 – Considerando as disposições da Lei nº 9.784/1999 sobre atos administrativos, 

assinale a alternativa correta. 
 
A) Pode ser objeto de delegação de competência a edição de atos de caráter normativo. 
B) Em razão de circunstâncias de índole social, um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 

houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares. 
C) Podem ser objeto de delegação de competência as matérias de competência exclusiva do órgão ou 

autoridade. 
D) O ato de delegação de competência é irrevogável. 

E) É vedada a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 
 

 
QUESTÃO 48 – Maria, que não é agente pública, induziu dolosamente Lauro, servidor público da 
União, a praticar ato de improbidade administrativa. Considerando o disposto na Lei de Improbidade 
Administrativa, assinale a alternativa correta. 

 
A) Se Lauro exercesse sem remuneração função pública no Poder Executivo da União, não responderia 

por eventuais condutas dolosas descritas na referida Lei. 
B) Serão aplicáveis a Maria, no que couber, as disposições da referida Lei. 
C) Em sua redação atualmente vigente, a Lei comporta a responsabilização pela prática de atos 

culposos violadores da probidade administrativa. 
D) Não constitui ato de improbidade administrativa aceitar emprego, comissão ou exercer atividade 

de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de 
ser atingida ou amparada por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, 
durante a atividade. 

E) Ainda que em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de 
proibição de contratação com o poder público não pode extrapolar o ente público lesado pelo ato 
de improbidade. 
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LEGISLAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO 49 – Ildo, servidor da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, está se sentindo prejudicado 
por um ato administrativo praticado por superior hierárquico. Considerando o disposto no Estatuto 
dos Militares Estaduais, assinale a alternativa correta. 
 

A) Tratando-se de ato que decorra da composição de Quadro de Acesso, Ildo terá o prazo de 5 dias 
úteis, a contar do recebimento da comunicação oficial, para recorrer. 

B) É possível que Ildo formule coletivamente pedido de reconsideração em relação ao ato 
administrativo descrito. 

C) A decisão sobre qualquer recurso que venha a ser interposto por Ildo será feita no prazo máximo 
de 60 dias, independentemente da matéria que verse o recurso. 

D) Ildo terá o prazo de 60 dias corridos para interpor recurso, salvo se a matéria impugnada tratar-se 

de ato que decorra da composição de Quadro de Acesso. 
E) Não será assegurado a Ildo o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 

 
QUESTÃO 50 – Abigail é servidora militar da Brigada Militar do Rio Grande do Sul e deseja tirar férias. 
Considerando o disposto no Estatuto dos Militares Estaduais, assinale a alternativa correta. 

 
A) É permitido descontar das férias de Abigail eventuais faltas ao serviço. 
B) Desde que haja requerimento de Abigail e concordância do respectivo comando, é possível que ela 

goze as férias em até três períodos. 
C) Mesmo em caso de manutenção da ordem, não será possível interromper as férias que Abigail 

estiver gozando. 
D) Abigail poderá acumular até, no máximo, três períodos anuais de férias, desde que fundado em 

absoluta necessidade de serviço.  
E) Entre as situações que prejudicam a concessão das férias desejadas por Abigail, estão tanto a 

punição anterior por transgressão disciplinar quanto o reconhecimento do estado de guerra. 
 

 
QUESTÃO 51 – Conforme a Lei nº 10.990/1997, o servidor militar encontra-se na ativa quando: 
 

I. Aluno de órgãos de formação de servidor militar da ativa. 
II. Servidor militar de carreira. 

III. Componente da reserva remunerada, quando convocada. 
IV. Na reserva não remunerada. 
V. Servidor militar temporário. 
 

Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I e III. 
B) Apenas II e IV. 
C) Apenas II, III e IV. 
D) Apenas I, II, III e V. 
E) I, II, III, IV e V. 
 

 
QUESTÃO 52 – Considerando as disposições do Estatuto dos Militares Estaduais, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) A situação do desaparecido só será considerada quando houver indício de deserção. 
B) É permitido ao servidor militar o uso de uniforme em reuniões, propaganda ou qualquer outra 

manifestação de caráter político-partidário. 
C) A interrupção da licença-capacitação e da licença para tratar de interesses particulares não poderá 

ocorrer em caso de decretação de estado de sítio. 
D) A transferência para a reserva remunerada isenta o servidor militar de indenização dos prejuízos 

causados à Fazenda Estadual ou a terceiros. 
E) Pelo nascimento ou pela adoção de filho, o servidor militar terá direito à licença-paternidade de    

30 dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração, inclusive em casos de natimorto. 
 



1035_BASE_NS_DM 07/01/2026 11:44:54 

Execução: Fundatec 
01 – CURSO TÉCNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA – CTSP (2º SARGENTO DA BM) 

QUESTÃO 53 – Considerando as disposições da Lei nº 10.991/1997, são competências da Brigada 

Militar do Rio Grande do Sul, EXCETO: 
 
A) Exercer atividades de investigação criminal militar. 
B) Executar, com exclusividade, ressalvada a competência das Forças Armadas, a polícia ostensiva, 

planejada pela autoridade policial-militar competente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a 

manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos. 
C) Atuar na fiscalização e controle dos serviços de vigilância particular no Estado. 
D) Atuar preventivamente, como força de dissuasão, em quaisquer locais ou áreas, 

independentemente de ser possível presumir a perturbação da ordem pública. 
E) Atuar repressivamente, em caso de perturbação da ordem pública e no gerenciamento técnico de 

situações de alto risco. 
 

 
QUESTÃO 54 – Conforme a Lei Estadual nº 10.991/1997, compete aos Comandos Regionais e aos 

OPMs, que são os órgãos de Execução da Brigada Militar, as atividades administrativo-operacionais 
indispensáveis ao cumprimento das finalidades da instituição. Dessa forma, assinale a alternativa que 
indica apenas OPMs estabelecidos pela referida Lei. 
 

A) OPMs de polícia ostensiva, de bombeiros e de educação. 
B) OPMs de bombeiros, de cultura e de logística. 
C) OPMs de ensino, de logística e de assuntos hospitalares. 
D) OPMs de polícia ostensiva, de bombeiros e de assuntos hospitalares. 
E) OPMs de logística, de saúde e especiais. 
 

 
QUESTÃO 55 – São competências da Corregedoria-Geral da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, 
EXCETO: 
 
A) Presidir a Comissão de Avaliação e Mérito. 
B) Fiscalizar as atividades dos órgãos e servidores da Brigada Militar, realizando inspeções e correições 

e sugerindo as medidas necessárias ou recomendáveis para a racionalização e eficiência dos 
serviços. 

C) Elaborar o regulamento do estágio probatório dos servidores militares. 
D) Requisitar, de qualquer autoridade, certidões, diligências, exames, pareceres técnicos e 

informações indispensáveis ao bom desempenho de sua função. 
E) Exercer a apuração de responsabilidade criminal, administrativa ou disciplinar. 
 

 

QUESTÃO 56 – De acordo com o Regulamento Disciplinar da Brigada Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul, é manifestação essencial da disciplina e da hierarquia policial-militar: 
 
A) A incorreção de atitudes.  
B) A pronta obediência às ordens dos superiores hierárquicos, observado que, quando a ordem 

contrariar preceito legal, poderá o executor solicitar a sua confirmação por escrito, cumprindo a 
autoridade que a emitiu atender à solicitação. 

C) A restrita dedicação ao serviço.  
D) O respeito à hierarquia entre os servidores militares somente para os ativos. 
E) A branda observância das prescrições legais e regulamentares. 
 

 
QUESTÃO 57 – Para fins disciplinares e para outros efeitos, como é considerado o comportamento 
policial-militar do Praça quando no período de 12 meses ele sofreu no máximo uma punição de 
detenção com prejuízo do serviço ou o equivalente? 
 
A) Ótimo. 
B) Excepcional. 
C) Insuficiente. 
D) Bom. 
E) Péssimo. 
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QUESTÃO 58 – Considerando as disposições do Estatuto dos Militares Estaduais, são requisitos para 
ingresso na Brigada Militar: 
 
I. Ser brasileiro nato. 

II. Não ter sofrido condenação criminal com pena privativa de liberdade ou qualquer condenação 
incompatível com a função policial militar. 

III. Ter sido isentado do serviço militar por incapacidade física definitiva. 
 
Quais estão INCORRETOS? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 59 – São hipóteses de arquivamento do processo administrativo disciplinar contra o militar 
do Estado do Rio Grande do Sul, EXCETO: 

 
A) Coação resistível. 
B) Estar provada a inexistência do fato. 
C) Não constituir o fato infração disciplinar. 
D) Estado de necessidade. 
E) Não existir prova suficiente para a aplicação da punição. 
 

 
QUESTÃO 60 – Considerando as disposições do Estatuto dos Militares Estaduais, assinale a 
alternativa correta. 
 
A) Na apuração de tempo de serviço policial-militar, não será feita a distinção entre tempo de serviço 

efetivo e anos de serviço. 
B) Não se aplicam as disposições do referido Estatuto ao pessoal civil em serviço na Brigada Militar. 

C) A dispensa do serviço não é considerada recompensa ao servidor militar. 
D) Aplicam-se aos servidores militares, nos casos omissos na presente Lei, as disposições do Estatuto 

dos Servidores Públicos Civis da União. 
E) É computável para efeitos do Estatuto o tempo passado como desertor. 
 


